
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.399 - RS (2019/0221855-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADOS : ALINE BONEZI E OUTRO(S) - RS052456 
   CAMILA TICIANE ROSA MENDES  - RS057166 
   IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
   FABRICIO ZIR BOTHOME  - RS044277 
AGRAVADO  : IEDA LAUTERT GARCIA 
AGRAVADO  : MARALUA LADEIRA ALVES 
AGRAVADO  : JOÂO ALEXANDRE TREMARIN 
AGRAVADO  : RUTE GOULART DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : REGIS LUIZ WEYH 
AGRAVADO  : ROSAMAR CATARINA TREMARIN 
AGRAVADO  : MARISA SALETE PIARDI CLAUDY 
AGRAVADO  : MARIO CLAUDY 
ADVOGADOS : PAULO LUIZ PEREIRA  - RS051771 
   EVERSON PRANKE LOUZADA  - RS076415 
   KARINA PASQUALI E OUTRO(S) - RS084090 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso especial 

interposto em face de acórdão proferido em embargos de declaração, assim ementado 

(e-STJ, fl. 477):

Embargos de declaração. Juízo de retratação. Previdência privada. 

Devolução de valores recebidos em razão de tutela provisória. Sanada 

omissão acerca da incidência de juros de mora. Não cabimento. 

Precedentes deste tribunal. Decisão agravada reformada no ponto. 

Forma de desconto, estabelecida em percentual do valor líquido 

percebido a título de benefício. Ausência de omissão no ponto. Agravo 

de instrumento provido em parte. Embargos de declaração acolhidos 

em parte, com efeitos infringentes.

Nas razões de recurso especial, a parte agravante alega violação dos arts. 

520, I, do Código de Processo Civil de 2015; e 394 e 396 do Código Civil. Sustenta, em 

síntese, que o acórdão recorrido, ao não determinar a incidência de juros de mora sobre o 

montante a ser restituído, viola os dispositivos legais apontados, defendendo que deveria ser 

determinada "a incidência de juros de mora sobre o valor cobrado por força de tutela de 
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urgência posteriormente revogada” (fl. 493).

Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir.

Com efeito, a Corte estadual, ao julgar a causa, deixou consignado o seguinte 

(fls. 479-482):

No ponto, merece reparo a decisão agravada, devendo ser afastado o 

cômputo dos juros sobre o valor a ser restituído. Possuo entendimento 

no sentido de que é inviável a cobrança de juros, uma vez que a 

devolução não decorre de condenação judicial e nem houve atraso no 

pagamento.

(...).

Isso posto, voto pelo acolhimento em parte dos embargos de 

declaração, atribuindo-lhes efeitos infringentes para dar parcial 

provimento ao agravo de instrumento, determinando-se o afastamento 

da incidência de juros de mora sobre o valor a ser restituído.

Nesse contexto, observo que o Tribunal de origem decidiu em consonância 

com o entendimento pacificado nesta Corte Superior, razão pela qual incide o óbice da 

Súmula 83/STJ, aplicável aos recursos interpostos com base em ambas as alíneas (AgInt no 

AREsp 720.037/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado 

em 3/5/2016, DJe 11/5/2016).

Com efeito, ao contrário do pretendido pela recorrente, não se mostra devida 

a incidência de juros de mora sobre valores a serem devolvidos em virtude de revogação de 

decisão que antecipou os efeitos da tutela por não haver, no caso, fato ou omissão imputável 

ao autor da ação de revisão de benefício.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC/73. AUSÊNCIA.  REPARAÇÃO  DE DANO, 

DECORRENTE DE MEDIDA LIMINAR DEFERIDA NOS  

AUTOS.  POSSIBILIDADE.  RESPONSABILIDADE  

PROCESSUAL  OBJETIVA. OBRIGAÇÃO  DE  REPARAR  O  

DANO  PROCESSUAL.  DECORRE  DA  LEI,  NÃO 

DEPENDENDO DE PRÉVIOS RECONHECIMENTO JUDICIAL 
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E/OU PEDIDO DO LESADO. POSSIBILIDADE  DE 

DESCONTO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DO 

PERCENTUAL DE  10% DO MONTANTE BRUTO DO 

BENEFÍCIO SUPLEMENTAR, ATÉ QUE OCORRA A 

COMPENSAÇÃO  DO  DANO.  UTILIZAÇÃO  DE  

ANALOGIA. LEI N. 8.112/1990. MATÉRIA  PACIFICADA NO 

ÂMBITO DO STJ, EM VISTA DA AFETAÇÃO À SEGUNDA 

SEÇÃO  E  JULGAMENTO  DO  RESP  1.548.749/RS. 

INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA.   INVIABILIDADE.  NÃO  

HÁ  COMO  RECONHECER  FATO  OU  OMISSÃO 

IMPUTÁVEL  AOS  DEVEDORES - AUTORES DA AÇÃO DE 

REVISÃO DE BENEFÍCIO, ORA RECORRIDOS. A TEOR DO 

ART. 396 DO CC, NÃO INCORREM EM MORA. CABE À  

ENTIDADE  PREVIDENCIÁRIA PRATICAR OS ATOS 

NECESSÁRIOS À REPARAÇÃO DO DANO PROCESSUAL. É 

O PLEITO INFUNDADO, SUSCITADO RECURSO ESPECIAL E 

NO PRESENTE AGRAVO INTERNO DA ENTIDADE 

PREVIDENCIÁRIA, QUE RETARDA O TRÂNSITO EM 

JULGADO.

1.  Segundo  o  entendimento  firmado  na  Segunda Seção desta 

Corte Superior,  "Os  danos  causados  a  partir  da  execução  de  

tutela antecipada  (assim também a tutela cautelar e a execução 

provisória) são  disciplinados  pelo  sistema  processual  vigente  à 

revelia da indagação acerca da culpa da parte, ou se esta agiu de 

má-fé ou não. Com  efeito,  à  luz  da  legislação,  cuida-se  de 

responsabilidade processual  objetiva,  bastando  a  existência do dano 

decorrente da pretensão deduzida em juízo para que sejam aplicados 

os arts. 273, § 3º,  475-O,  incisos  I e II, e 811 do CPC/1973 

(correspondentes aos arts. 297, parágrafo único, 520, I e II, e 302 do 

novo CPC)".

2.  Salientou-se  também  que "Em linha de princípio, a obrigação de 

indenizar   o  dano  causado  pela  execução  de  tutela  antecipada 

posteriormente  revogada  é consequência natural da improcedência 

do pedido,  decorrência  ex lege da sentença, e, por isso, independe de 

pronunciamento  judicial,  dispensando também, por lógica, pedido da 

parte interessada. A sentença de improcedência, quando revoga tutela 

antecipadamente concedida, constitui, como efeito secundário, título de  

certeza  da  obrigação  de  o  autor indenizar o réu pelos danos 

eventualmente  experimentados,  cujo valor exato será posteriormente 
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apurado em liquidação nos próprios autos".

3. "O  art.  396  do  CC  estabelece que, não havendo fato ou omissão 

imputável  ao  devedor,  não  incorre  este  em mora. Dessarte, para 

caracterização  ou  permanência  em  mora,  é  necessário  que  haja 

exigibilidade   da  prestação  e  inexecução  culposa,  vale  dizer, 

"retardamento  injustificado  da  parte  de  algum  dos  sujeitos da 

relação  obrigacional",  compreendendo  os  juros  moratórios  "pena 

imposta  ao  devedor  em  atraso  com  o  cumprimento  da obrigação" 

(PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: teoria 

geral das obrigações. 25 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2012, p. 119 e 

291)".  (REsp  1169179/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA,  julgado  em  03/03/2015, DJe 

31/03/2015) 

4. Com efeito, como cabe   à   entidade  previdenciária  requerer  nos  

mesmos  autos  a liquidação,  para  apuração  do  valor  exato para 

reparação do dano processual  e,  após,  promover  o  desconto 

mensal de montantes dos benefícios  auferidos  pelos  recorridos - até 

que ocorra a integral compensação do dano -, não há falar em 

incidência de juros de mora.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1.630.716/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 

02/02/2017.)

AGRAVO   INTERNO   NO   RECURSO   ESPECIAL.   

PREVIDÊNCIA   PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO  DE  

APOSENTADORIA.  ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 

REVOGAÇÃO POSTERIOR.   DEVOLUÇÃO  DE  VALORES  

RECEBIDOS.  NECESSIDADE.  VERBA ALIMENTAR. JUROS 

DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA.

1.  A  jurisprudência  mais  recente  deste  Tribunal  Superior é no 

sentido   de   que   os   valores   de   benefícios  previdenciários 

complementares    recebidos   por   força   de   tutela   antecipada 

posteriormente   revogada   devem   ser  devolvidos,  haja  vista  a 

reversibilidade  da  medida  antecipatória,  a  ausência  de  boa-fé 

objetiva do beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa.

2.   As   verbas  previdenciárias  complementares  são  de  natureza 

alimentar  e  periódica.  Assim, para não haver o comprometimento da 

subsistência  do  devedor, tornando efetivo o princípio da dignidade da  
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pessoa  humana (art. 1º, III, da Constituição Federal), deve ser 

observado,  na  execução,  o  limite  mensal de desconto em folha de 

pagamento  de  10%  (dez  por  cento)  da  renda mensal do benefício 

previdenciário suplementar até a satisfação integral do crédito.

3. Em hipóteses como a presente, não há falar em incidência de juros 

de  mora, haja vista inexistir fato ou omissão imputável ao devedor, 

principalmente  porque  o  desconto  será  efetuado diretamente pela 

entidade previdenciária.

4. Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt no REsp 1.627.521/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 

15/08/2017.)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  

NO  AGRAVO INTERNO NO RECURSO   ESPECIAL.   

PREVIDÊNCIA   PRIVADA.  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES 

RECEBIDOS  ATRAVÉS  DE  TUTELA  ANTECIPADA  

POSTERIORMENTE REVOGADA. OMISSÃO QUANTO À 

INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. EMBARGOS 

ACOLHIDOS.

1.  Os  embargos  de  declaração  têm  como  objetivo sanar eventual 

existência  de  obscuridade,  contradição,  omissão ou erro material 

(CPC/2015, art. 1.022).

2.  É  incabível  a  incidência  de juros moratórios sobre valores a 

serem devolvidos em virtude de revogação de decisão que antecipou 

os efeitos  da tutela por não haver, no caso, fato ou omissão imputável 

ao autor da ação de revisão de benefício.

3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão.

(EDcl no AgInt no AgInt no REsp 1.584.031/RS, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 

03/04/2017.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Por fim, deixo de majorar os honorários nos termos do art. 85, § 11, do 

Código de Processo Civil, visto que o recurso especial foi interposto nos autos de agravo de 

instrumento que ataca decisão interlocutória.

Intimem-se.
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Brasília (DF), 25 de novembro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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